PARECER Nº 353, DE 2002, DA COMISSÃO DE PROMOÇÃO SOCIAL, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 261, DE 2000 

Voto em separado convertido em parecer nos termos do § 5º do artigo 56 da X CRI.

De autoria do nobre deputado Pedro Tobias, o projeto dispõe sobre a instituição do Programa de Construção Associativa da Casa Própria no âmbito das atribuições da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano - CDHU. 

A presente propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 64ª a 68ª Sessões Ordinárias, de 9 a 15/5/00. 

Decorrido o prazo de permanência em pauta, o projeto foi encaminhado, por determinação do presidente da Assembléia, ao exame das comissões técnicas. 

Encaminhada a proposição, nos termos regimentais, à Comissão de Constituição e Justiça para análise da matéria, esta manifestou-se favoravelmente à aprovação do projeto (fls. 14), em face do acolhimento do parecer do nobre deputado Roque Barbiere. 

Enviada a esta comissão para análise, por força do disposto no artigo 31, § 9º, o relator designado manifestou-se favoravelmente à aprovação da propositura (fls. 16, 17 e 18). Contudo referida manifestação foi rejeitada na reunião de 7 de agosto do corrente ano, competindo-nos por força do despacho de fls. 18 v. redigir o voto vencido. 

De fato, em que pesem os propósitos do autor do projeto e do relator designado, mesmo reconhecendo o alcance social contido no bojo do projeto, entendemos ser necessário o aperfeiçoamento do mesmo com a inclusão da emenda, que abaixo descrevemos, a qual visa permitir o acesso ao financiamento somente a interessados que não sejam proprietários de imóveis. 

Sendo assim, propomos a seguinte 

Emenda 

adequa-se o texto a seguir como inciso I no artigo 2º, renumerando-se os demais: 

Inciso I - Não possuir imóvel de qualquer natureza; 

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 261, de 2000, desde que acrescido da emenda proposta. 

a) Maria Lúcia Prandi - Relatora 

Aprovado o parecer do relator designado para redigir o vencido, nos termos do § 3º, do Artigo 56, da X CRI e cumprida a demominação do inciso IV do Artigo 50 do mesmo diploma legal. 

a) Rafael Silva - Presidente 

Maria Lúcia Prandi, Edna Macedo, Maria do Carmo Piunti, Rafael Silva 

Parecer do 1º Relator convertido em voto separado nos termos do § 4º do artigo 56, da X CRI. 

Na qualidade de relator designado em face do despacho de fls. 17, vº, reitero a manifestação de fls. 16/17, de minha autoria, que concluiu favoravelmente ao Projeto de lei nº 261/2000, de autoria do nobre deputado Pedro Tobias. 

a) José Carlos Stangarlini 

Rejeitado o parecer do relator, dep. José Carlos Stangarlini.  Designo a dep. Maria Lúcia Prandi para redigir o vencido favorável ao P.L., com emenda. 

Sala das Comissões, em 7-8-01 

a) Rafael Silva - Presidente 

José Carlos Stangarlini, Maria do Carmo Piunti (contrário), Maria Lúcia Prandi (contrário), Edna Macedo (contrário), Rafael Silva 

Manifestação a que se refere o deputado 

De autoria do nobre Deputado Pedro Tobias, o Projeto de lei nº 261, de 2000, institui, no âmbito das atribuições da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU, o "Programa de Construção Associativa da Casa Própria". 

A propositura foi examinada e recebeu parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça, em face do acolhimento do parecer do nobre deputado Roque Barbiere. 

Dando seguimento ao procedimento legislativo, veio a esta Comissão de Promoção Social, cumprindo o disposto no § 9º do artigo 31 da X Consolidação do Regimento Interno desta Assembléia. 

Na qualidade de relator designado, em face do r. despacho de fls. 15, passo a analisar o mérito da propositura. 

O déficit habitacional é problema sério, sendo encargo do Poder Público buscar alternativas para que os trabalhadores de baixa renda possam ter a sua casa própria. 

O projeto sob exame, inspirado em matéria semelhante apresentada no Senado, habilita a CDHU como órgão executor da produção habitacional promovida por grupos de associados, modalidade de atuação que oferece resposta satisfatória no atendimento das populações mais carentes. 

Desnecessário enfatizar a importância social da matéria, que até merece tratamento constitucional. 

Destarte, a proposta legislativa sob exame merece acolhida. 

Em face do quanto exposto, nos estritos lindes da análise de mérito, não há óbice à aprovação do Projeto de lei nº 261, de 2000. 

É o que nos parece, s.m.j. 

a) José Carlos Stangarlini

